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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 
Superior que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
II. Questão em discussão
2.  Consiste em saber se a análise dos fundamentos do especial esbarra no 
impedimento da Súmula n. 7/STJ e se a parte agravante comprovou a 
divergência jurisprudencial necessária para o conhecimento do recurso 
especial, nos termos dos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do 
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as 
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circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte 
recorrente não se desincumbiu.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 1. O recurso especial não admite reanálise de provas, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A quantia estabelecida a título 
de indenização por danos morais não enseja intervenção do STJ quando 
não evidenciada a sua desproporcionalidade. 3. A comprovação da 
divergência jurisprudencial para o conhecimento do recurso especial exige a 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente e a 
demonstração do dissídio mediante cotejo analítico entre os casos 
confrontados.
 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 255, §§ 1º e 2º; CPC/2015, art. 
1.029, § 1º.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do 
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circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte 
recorrente não se desincumbiu.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 1. O recurso especial não admite reanálise de provas, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A quantia estabelecida a título 
de indenização por danos morais não enseja intervenção do STJ quando 
não evidenciada a sua desproporcionalidade. 3. A comprovação da 
divergência jurisprudencial para o conhecimento do recurso especial exige a 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente e a 
demonstração do dissídio mediante cotejo analítico entre os casos 
confrontados.
 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 255, §§ 1º e 2º; CPC/2015, art. 
1.029, § 1º.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 299/307) interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial (e-STJ fls. 291/295).

Em suas razões, a parte agravante alega que não busca o reexame de 
provas e que evidenciada a divergência jurisprudencial sobre a matéria.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 311).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 291/295):

Cuida-se de Agravo apresentado por NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE 
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S.A.  à decisão que não admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/88, visa 
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, assim resumido:

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS — PLANO DE SAÚDE — 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CC. INDENIZAÇÃO —AUTOR, 
DIAGNOSTICADO COM HIDROCELE UNILATERAL — INDICAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO CORRETIVO, COM DATA DE 
06/06/2022 - INTERNAÇÃO DO AUTOR, DE ACORDO COM O 
PREPARO PRESCRITO E CANCELAMENTO DA CIRURGIA, POR 
PARTE DO PLANO DE SAÚDE, DIANTE DA RESTRIÇÃO DO 
NUMERO DE SALAS DO CENTRO CIRÚRGICO E ANESTESISTAS 
— EXIGÊNCIA DE NOVA CONSULTA MÉDICA E ESPERA DE 21 
DIAS PARA NOVA AUTORIZAÇÃO ~ DESCABIMENTO ~ 
CANCELAMENTO EM RAZÃO DA PANDEMIA — PROVA — 
AUSÊNCIA — DANO MORAL — CONFIGURAÇÃO — R$8.000,00 — 
SUFICIÊNCIA — RECURSO IMPROVIDO (fl. 203).

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
a parte recorrente alega violação dos arts. 186, 187 e 927 do CC, no que 
concerne ao afastamento dos danos morais em razão de a parte recorrida ter 
sofrido mero dissabor e desconforto, trazendo a seguinte argumentação:

O que se busca através do pedido indenizatório é alcançar o equilíbrio, 
zelando pela eficácia da medida pretendida, evitando-se excessiva 
oneração ao agente causador do dano, bem como evitando-se o 
enriquecimento ilícito ao lesionado.

[…]

No caso vertente, ainda que se possam presumir os aborrecimentos 
sofridos pelo Recorrido, não se vê ofensa a qualquer dos direitos da 
personalidade protegidos pelo instituto da responsabilidade civil, nem 
sofrimento ou abalo de monta que justifique a compensação 
pecuniária.

Ainda que se reconheça ter o Recorrido sofrido dissabor e desgaste 
com o fato que compõe a causa de pedir, de se notar que tal 
desconforto não foi suficiente para aviltar seus direitos da 
personalidade.

[...]

Portanto, os aborrecimentos e transtornos decorrentes da hipótese dos 
autos são meros acontecimentos da vida cotidiana, não se inserindo 
no conceito de dano moral. Somente aquela agressão que exacerba a 
naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições e 
angústias no espírito da vítima configuram danos morais (fls. 219/220).

Quanto à segunda controvérsia, pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, a parte recorrente alega violação do art. 944 do CC, no que 
concerne à redução do valor dos danos morais em atenção ao seu caráter 
punitivo e reparador, trazendo a seguinte argumentação:

Vislumbra-se que não fora levada em consideração o caráter punitivo e 
reparador quando da fixação do quantum indenizatório.
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[...]

Por certo que se deve manter um juízo de razoabilidade, a fim de que 
não se desvirtue o quantum em fonte de riqueza. Mas, o valor irrisório 
ou pouco significativo diante da realidade econômica do ofensor, 
certamente, excluiria relevante aspecto que deve ser atendido pelo 
julgador, ou seja, o caráter sancionador da indenização.

[...]

Ou seja, o mero aborrecimento do dia a dia não tem o condão de 
conferir o direito à danos morais, sob risco de banalizarmos o instituto 
do dano à dignidade, transformando em verdadeira indústria de 
indenizações.

Assim, mostra-se imperiosa a redução do quantum fixado, de modo a 
adequá-la aos preceitos que fundamentam a fixação da indenização, 
quais sejam, reparação e punição, sem que a parte enriqueça 
indevidamente, constando-se a clara violação ao disposto no artigo 
944 do Código Civil (fls. 221/229).

É o relatório.

Decido. 

Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos 
seguintes termos:

Do cancelamento da cirurgia, conforme consta do documento 
anexado, não consta o fundamento quanto ao momento pandêmico, 
conforme alegado. De outro lado, a evasão do paciente não motivou e 
nem altera os fatos narrados. Descabida, desta maneira, a remarcação 
de nova consulta para reagendamento do procedimento, ainda mais, 
com o novo prazo de 21 dias.

Como bem constou da r.decisão atacada, “(...)Quanto a observação do 
documento de fls. 117, que o autor se “evadiu irritado”, não altera a 
questão do cancelamento, pois este já havia recebido alta, como se 
infere de fls. 118, onde consta a orientação para efetuar a remarcação 
via ambulatorial. Entretanto, a ré ao invés de remarcar o procedimento 
indicou que o autor deveria passou por outra consulta médica (fls. 41) 
e deveria aguardar nova autorização. Ora, considerando que o 
procedimento estava agendado para junho/2022, não se há falar que o 
cancelamento se deu em decorrência da pandemia e das normas 
impostas pela ANS, pois nessa época não havia mais tantas restrições 
impostas, e não foi juntado qualquer documento comprovando suas 
alegações, como se novas orientações tivessem surgido nessa data. 
Portanto, claro está que o cancelamento do procedimento, quando o 
autor já estava internado e já tendo realizado o preparo (orientação de 
fls. 30) causou frustração, indignação e sofrimento ao autor, acabando 
por lesar interesse que visa à satisfação de um bem jurídico 
extrapatrimonial contido nos direitos fundamentais e da personalidade, 
quais sejam, no caso, a vida, a integridade física e psíquica.(...)”

Assim, o cancelamento da cirurgia mostra-se abusivo, especialmente 
ante as disposições do Código de Defesa do Consumidor, 
representando deficiência na prestação dos serviços.

E, em relação aos danos morais, o seu reconhecimento é imperioso 
pelo cancelamento do procedimento, já estando o autor internado e 
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tendo realizado o preparo da cirurgia, o que, em momento de tormento 
e aflição, é suficiente para aumentar a dor e o sofrimento daquele que 
se encontra em situação de enfermidade (fls. 205/206).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), porquanto o reexame da premissa 
fixada pelo acórdão recorrido quanto à presença ou não dos elementos que 
configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no acervo fático-
probatório dos autos, o que não é possível em Recurso Especial.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.365.794/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 9.12.2013; AgInt no 
AREsp 1.534.079/ES, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26.8.2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.341.969/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 26.8.2020; AgInt no AREsp 1.581.658/PB, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 18.8.2020; 
e AgInt no AREsp 1.528.011/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 1º.7.2020.

Quanto à segunda controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos 
seguintes termos:

Considerando que o valor atribuído pela parte é meramente estimativo, 
cabendo ao juiz a tarefa de arbitrá-lo, e tendo em vista que o quantum 
não pode ser de tal monta que represente enriquecimento ilícito para 
uma parte, nem irrisório, a ponto de não inibir a conduta tida como 
lesiva, mostra-se suficiente para atender à dupla função do instituto 
indenizatório a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com juros desde 
a citação e correção monetária, a partir do arbitramento, por se tratar 
de ilício contratual (fls. 206/207).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), tendo em vista que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, 
esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte”. (AgInt no AREsp 
1.214.839/SC, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8.3.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.672.112/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 27.8.2020; AgInt no 
AREsp 1.533.714/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 28.8.2020; e AgInt no AREsp 1.533.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 31.8.2020.

Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em vista que a 
parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, 
além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração 
das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da 
existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido 
e os paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 
o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, DJe de 5.4.2019.)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.849.315/SP, Rel. Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
1º.8.2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13.8.2020; AgRg no AREsp n. 
1.422.348/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
13.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 3.6.2020; AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12.5.2020; AgInt no 
REsp n. 1.886.363/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 28.4.2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 5.5.2021.

Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, 
foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". 
(AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
DJe de 22/5/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181/MT, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
19/12/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 
1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/4/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se.

Intimem-se.

 

O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem nova 
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análise dos elementos de prova dos autos.

Modificar o entendimento da Corte a quo – que concluiu pela abusividade da 
conduta da parte, a ensejar a reparação indenizatória – esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

Em relação ao valor indenizatório, segundo a jurisprudência do STJ, apenas 
em hipóteses excepcionais, quando irrisória ou exorbitante a quantia indeniz
atória fixada na origem, é possível afastar a Súmula n. 7/STJ para sua revisão.

O Tribunal a quo fixou o valor do dano moral em R$ 8.000,00 (oito mil reais), 
de modo que a quantia não se mostra desproporcional, a justificar a intervenção do 
STJ.

A incidência da Súmula n. 7/STJ obsta o conhecimento do especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, pois impede a verificação da similitude fática 
entre os acórdãos.

Ademais, o conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige indicação do dispositivo legal objeto de 
interpretação divergente, bem como demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e 
realização de cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus dos quais a parte agravante não se 
desincumbiu.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.702.402 / SP
Número Registro: 2024/0278577-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10177226120228260001

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : RAFAEL ESCUDEIRO PIRES
ADVOGADO : KELLI CRISTINA MARTIN DE CASTRO - SP288096

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : RAFAEL ESCUDEIRO PIRES
ADVOGADO : KELLI CRISTINA MARTIN DE CASTRO - SP288096

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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